1

VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 137, de 2004

Mensagem nº19/2006 do Sr. Governador do Estado

São Paulo,  13 de janeiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 137, de 2004, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.683, pelas razões que passo a expor.


A proposta torna obrigatório o uso de escapamento de gases, em sentido vertical, acima da cabina do motorista, em ônibus de todas as categorias e nos demais veículos, superiores a quatro toneladas, licenciados no Estado de São Paulo.


Trata-se de matéria pertinente a trânsito e transporte e que exige tratamento uniforme, emanado do Poder Central, circunstância que elide a competência normativa dos Estados-membros para legislar sobre o assunto. Bem por isso, o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal, outor​gou à União competência privativa para legislar sobre a matéria.


Vale lembrar que o Supremo Tribunal Federal vem sis​tematicamente declarando a inconstitucionalidade de leis estaduais que in​vadem a competência da União relativa a trânsito e transporte (Adi  nº 3254 e Adi nº 2372).


Com efeito, o assunto já se encontra disciplinado nos artigos 103 a 113 da Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, de ca​ráter nacional, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB.


De se ressaltar que as normas regulamentares relati​vas sobre o assunto são fixadas pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, conforme dispõe o artigo 12, I, do CTB


Dispõe ainda o artigo 104 do CTB que os veículos em circulação terão suas condições de segurança, de controle de emissão de gases poluentes e de ruído avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade estabelecidas pelo CONTRAN, para os itens de segu​rança, e pelo CONAMA, para emissão de gases poluentes e ruídos. E, nos ter​mos do artigo 105, V, do mencionado código, constitui equipamento obrigató​rio do veículo, o dispositivo destinado ao controle de emissão de gases po​luentes e de ruídos.


No exercício dessa competência, o CONTRAN editou a Resolução nº 14/98, que estabeleceu quais os equipamentos obrigatórios para a frota de veículos em circulação e levando em conta que os veículos automotores em circulação no território nacional pertenciam a diferentes épo​cas de produção, necessitando, portanto, de prazos para a completa adequação aos requisitos de segurança exigidos pelo artigo 105, do CTB. Não consta, dentre os itens obrigatórios, o uso de escapamento de gases, como previsto na medida em exame.


Convém ressaltar, também, que para o cadastramento de veículos no RENAVAM – Registro Nacional de Veículos Automotores, é indispensável que os fabricantes, os importadores, os montadores, os trans​formadores e os encarroçadores de veículos deverão emitir o Certificado de Segurança Veicular – CSV (Resolução CONTRAN nº 77/98). 


Como se vê, a intervenção do legislador estadual em maté​ria dessa natureza traduz, de maneira inequívoca, manifesta inconstitu​cionalidade, apta a infirmar a validade do ato legislativo, por afronta ao prin​cípio federativo, que se fun​damenta, em especial, na partilha constitucional de competências.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 137, de 2004, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Valdomiro Lopes, 2º Vice-Presidente em exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.

